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FXPEDIENTE 
Ofício n° 1060/2022/SG 	 Juiz de Fora, 28 de março de 2022 

Exm°. Sr. 
Juraci Scheffer 
Presidente da Câmara Municipal 
36016-000 - Juiz de Fora - MG 

Referência: Ofício n° 584/2022 
Pedido de Informação n° 062/2022 
De Autoria do Vereador Bejani Júnior 

Assunto: Informações (presta) 

Senhor Presidente, 

Em atendimento ao expediente referenciado acima, encaminhamos a essa 

Egrégia Casa Legislativa as informações solicitadas pelo Exmo. Sr. Vereador Bejani Júnior, 

no Pedido de Informação n° 062/2022, por meio do parecer da Secretaria de Mobilidade 

Urbana (SMU) em anexo. 

Atenciosamente, 

Cidinha ou 
CM, 

da 
Secretári e Governo 

Secretaria de Governo 
Av. Brasil, 2001 / 9° andar - Centro - CEP: 36060-010 - Juiz de Fora — MG Tel: (32) 3690- 7731 - Fax: (32) 3690 — 7719 - sg@pjf.mg.gov.br  



Memorando 6- 18.667/2022 

De: 	Fernando D. - SMU 

Para: DACOL - Departamento de Acompanhamento Legislativo - A/C Aline L. 

Data: 22/03/2022 às 17:22:38 

Setores envolvidos: 

SMU, SMU - SSMUR - DFIS, SMU - SSMUR - DFIS - SPAT, DACOL 

Pedido de Informação n2  62/2022 

Prezada Senhora, 

Em complemento a reposta contida no despacho de n.° 4, informo que o certame foi deflagrado no ano de 2018, 
tendo sido homologado apenas no ano de 2021, em virtude de vários procedimentos judiciais durante todos esses 

anos de tramitação do processo licitatório. 

Atenciosamente, 

rido Tadeu David 
'rio de Mobilidade Urbana 



Memorando 4- 18.667/2022 

De: 	Fernando D. - SMU 

Para: DACOL - Departamento de Acompanhamento Legislativo - A/C Aline L. 

Data: 07/03/2022 às 08:51:52 

Setores envolvidos: 

SMU, SMU - SSMUR - DFIS, SMU - SSMUR - DFIS - SPAT, DACOL 

Pedido de Informação n° 62/2022 

Prezada Senhora, 

Seguem abaixo as respostas aos questionamentos feitos no Pedido de Informação N.° 062/2022, acompanhando dos 
respectivos documentos solicitados: 

1. São 54 pontos passíveis de fiscalização, conforme planilha anexa. 

2 MOBIT - MOBILIDADE, ILUMINAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA. 

3. A empresa foi vencedora no Pregão Presencial n` 262, realizado em 2018. 

4. O processo licitatório n" 5341/2018, que se encontra na SSLICOM, possui todas as informações sobre o certame. 

5. Segue o contrato solicitado. 

6. 24 (Vinte e quatro) meses. 

7. O valor global do contrato é de R$ 4.579.945,92 (quatro milhões, quinhentos e setenta e nove mil, novecentos e 
quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos), e ainda não foram pagas nenhuma parcela pois o processo de 
instalação, medição e sinalização ainda não foi concluído. 

Atenciosamente, 

vid 
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P1,111111,31 

Istradar De Excesso De Velocidade - Fixo 
LOCAL 

Avenida Barão do Rio Branco 190 B/C - Manoel Honório. 
Avenida Brasil, 248 - Margem Esq. C/B - Costa Carvalho. 

Avenida Brasil, 669 - Margem Dir. B/C e B/C 	Santa Teresa. 
Avenida Brasil, 7395 C/B - Cerâmica 

Avenida Deusdedith Salgado, 4895 B/C - Salvaterra 
Avenida Deusdedith Salgado, 3300 C/B - Teixeiras 

Avenida Juscelino Kubitschek, 273 B/C e C/B - Francisco Bernardino. 
Avenida Juscelino Kubitschek, 1555 C/B e B/C 	Jóquei Clube 

Avenida Pres. Itamar Franco, 3.309 B/C 	São Mateus. 
Avenida Juscelino Kubitschek, 4.951 B/C e C/B - Nova Era. 

Avenida Garcia R. Paes, 705 B/C e C/B - Barbosa Lage . 
Rua Paracatu, 1250 C/B e B/C- Bandeirantes.  

Rua Coronel Vidal, 580 B/C 	Cerâmica.  
Avenida Rio Branco, 229 C/B - Manuel Honório. 

Av. Itamar Franco, 4000 - Dom Bosco B/C 
Av. Antonio Simão Firjan , 631 - Distrito Industrial (B/C e C/B) 

Av. Brasil MD , 3357 - Ladeira 
Av. Juscelino Kubitscheck, 8040 - Miguel Marinho: nas imediações do Trevo Miguel Marinho B/C e C/B 

Av. Juscelino Kubitschek, 11423 B/C e C/B - Barreira do Triunfo 
Av. Francisco Valadares, 1000 - Vila Ideal B/C e C/B 

Av. Barão do Rio Branco, 4.395 B/C - Boa Vista 
Ladeira Alexandre Leonel 785 - Cascatinha B/C e C/B 

Est. Gentil Fora, 1000 - São Pedro (B/C e C/B) 
Est. Elias José Mockdeci, 3272 - Náutico (B/C e C/B) 

Av. Diomar Monteiro 2215 B/C e C/B 
Rua Alencar Tristào, 235/236 - Santa Terezinha 

Av Brasil 5248 ME- Manoel Honório 
Av Brasil 5247 MD- Mariano Procópio 	em frente ao Museu 
Av Brasil 2113 MD- Centro 	Próximo ao Te reirao do Samba 

de semáforo, parada sobre faixa de pedestres e velocidade 
LOCAL 

Avenida Brasil (B/C) com Avenida Barão do Rio Branco 
Avenida dos Andradas com rua Benjamin Constant (B/C) 

Avenida Paulo Japiassu Coelho (C/B e B/C) com Rua Tom Fagundes 
Av. Itamar Franco com Rua Padre Café (B/C e C/B) 
. Juscelino Kubitschek, 4005 próximo à antiga FACIT 
. Getúlio Vargas 200 - próximo esq. Rua Santa Rita 
Av. Rio Branco, 3760 - Alto dos Passos B/C e C/B 

Av. dos Andradas com Eng. José Carlos Moraes Sarmento (B/C e C/B) 
Av. Francisco Bernardino esq com Rua Benjamim Constant 

Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, 2945 - Barbosa Lage B/C e C/B 
Av. Brasil - MD, 6345 - Shopping Jardim Norte 
Rua Mar. Floriano Peixoto esq. Av. Rio Branco 

. Barão do Rio Branco esq. Rua Benjamin Constant C/B e B/C 
v. Barão do Rio Branco 1181 - Centro (UB e B/C) 

Brasil MD esq rua Mar Setembrino de Carvalho - Ladeira 
Brasil MD esq rua Halfeld - Botanágua B/C e C/B 

ônico de trânsito proibido em faixa exclusiva,ou em locais com algum tipo de --1 restrição 

LOCAL 
Avenida Brasil, 6095 	Mariano Procópio (C/B) 

Avenida Brasil, 9571 - São Dimas (C/B) 
Avenida Brasil, 7423 - São Dimas (C/B) 

Avenida Brasil, 5127 - Mariano Procópio (B/C) 
Rua Coronel Vidal, 580 (B/C) 
Rua Coronel Vidal, 31 (B/C) 

Página 1 
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N° 01.2021.186 
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM MUNICÍPIO DE JUIZ 
DE FORA E A SOCIEDADE EMPRESÁRIA MOBIT —
MOBILIDADE, ILUMINAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA. 

MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA, inscrito no CNPJ sob o n° 18.338.178/0001-02, com sede 
na Avenida Brasil, 2001, Centro, CEP 36.060.010, Juiz de Fora, Minas Gerais, denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Maria Margarida Martins 
Salomão, brasileira, solteira, portadora da cédula de identidade M- 1.387404 - SSP-MG, 
inscrita no CPF sob o n° 135.210.396-68, com interveniência da SECRETARIA DE 
MOBILIDADE URBANA, neste ato por seu Secretário Sr. Fernando Tadeu David, inscrito 
junto ao CPF sob o n° 504.168.806-06, RG n° 57070 SSP-MG doravante denominado 
MUNICÍPIO e a sociedade empresaria MOBIT — MOBILIDADE, ILUMINAÇÃO E 
TECNOLOGIA LTDA., estabelecida à rua Doutor Eduardo de Souza Aranha, 387, CJ 101, 
bairro Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04543121, CNPJ n° 16.383.848/0001-87, 
pelo seu representante infra-assinado Sr. André Mazzei de Campos, CPF n° 256.005.538-46, 
RG n° 23.854.733-4, doravante denominada CONTRATADA, considerando o resultado do 
Pregão Presencial n° 262/2018 conforme consta do processo administrativo próprio n° 
05341/2018 e processo eletrônico n° 13.470/2021, firmam o presente contrato, obedecidas as 
disposições da Lei n° 10.520/02, Decreto Municipal n° 7.596/2002 e subsidiariamente a Lei n° 
8.666/93, e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. É objeto deste instrumento contratação de empresa para prestação de serviços inerentes à 
fiscalização eletrônica de velocidade e de outras infrações tais como o fornecimento, 
instalação, operação e manutenção preditiva, preventiva e corretiva de equipamentos / sistemas 
do tipo Registrador de Excesso de Velocidade Fixo e de Monitoramento do Avanço da Fase 
Vermelha do Semáforo, Parada sobre Faixa de Pedestres e Excesso de Velocidade e de trânsito 
proibido em faixas próprias do transporte público, conforme especificações constantes do 
Anexo I do edital do Pregão Presencial n° 262/2018, o qual integra este termo independente de 
transcrição por ser de conhecimento das partes. 

1.2. Estes sistemas de registro de infrações deverão permitir a detecção da infração de forma 
fixa e automática. A detecção de forma automática é aquela decorrente da implantação e 
operação de equipamentos de tal forma a garantir os registros das infrações sem que haja 
intervenção de operador externo. 

1.3. Os sistemas aqui especificados visam registrar de forma inequívoca, através do registro de 
imagens as infrações referentes a excesso de velocidade, avanço da fase vermelha do 
semáforo, parada sobre faixa de pedestres e de trânsito proibido em faixas próprias do 
transporte público em vias da malha urbana do município de Juiz de Fora. Estes sistemas 
deverão permitir também a análise das imagens registradas e a geração das informações de 
cada ocorrência em meio magnético ou ótico, com formação de um banco de dados 
estruturado. 

1.4. Todos os itens e condições constantes do presente documento fazem parte da solução 
exigida para atendimento ao objeto licitado, sendo suas características e quantidades mínimas 
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de caráter obrigatório, constituindo o não atendimento em fundamento para desclassificação da 

proposta. 

1.5. Este projeto visa à fiscalização das infrações definidas no Código de Trânsito Brasileiro, 
instituído pela Lei Federal 9.503 de 23/09/1997 e Resoluções competentes. 

1.6. A prestação de serviços prevê o fornecimento, locação, instalação, operação, conservação, 
apoio técnico e manutenção dos equipamentos fixos do sistema de acordo com as 
especificações técnicas constantes neste instrumento. 

1.7. Os locais de instalação dos equipamentos fixos estão indicados no Anexo I.A devendo ser 
observado o melhor posicionamento e o registro preciso da sua localização em relação a 
numeração da via de comum acordo com a SMU. 

1.7.1. A critério da SMU poderá ser mantida a estrutura do equipamento de fiscalização 
inativo após a realocação visando manter o caráter educativo. 

1.8. EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS 

1.8.1. Os equipamentos de fiscalização eletrônica a serem fornecidos, objetos desta 
especificação são: 1. Registrador Eletrônico de Velocidade Fixo — REVF TT. Registrador 
Eletrônico de Avanço de semáforo, parada sobre faixa de pedestres e velocidade. III. 
Registrador Eletrônico de Trânsito Proibido em Faixa Exclusiva ou em locais e horários não 
permitidos pela regulamentação 

1.8.2. Além dos equipamentos farão parte do fornecimento todos os materiais necessários para 
a instalação, operação e manutenção dos sistemas / equipamentos. 

1.9. INTEGRA ESTE CONTRATO, como se nele estivesse transcrito por ser de conhecimento 
das partes, o ANEXO I do Edital e a proposta comercial apresentada pela Contratada, 
constante do Processo Licitatório n° 05341/2018 — Pregão Presencial n° 262/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. O presente contrato tem o valor global de R$ 4.579.945,92 (quatro milhões, quinhentos e 
setenta e nove mil, novecentos e quarenta e cinco reais e noventa e dois centavos) conforme 
lance vencedor registrado em Ata de Realização do Pregão, que integra o presente instrumento 
e que é de pleno conhecimento das partes, sendo os valores unitários os seguintes: 

Item Tipo de equipamento Unir'. Qua 
nt. 

.Preço 
Unitário 
(RS) 

1' Meses Valor 
Tora 

l(RS) 

01 Equipamento 	medidor 	de 
velocidade tipo fixo 

Faixaánés 40 2 .378 .9(5 24 2.283.801.60 

Equipamento 	 de 
monitmamento de avanço de 

02 semáforo, parada sobre faixa 
de 	pedestres 	e 	excesso 	de 
velocidade 

Fai.xa/més 32 2.668.29 24 2.049.246.72 

03 Registrador 	Eletrônico 	de 
trânsito proibido em faixa 
exclusiva ou em locais com 
algum tipo de restricao 

Faixa Ines 4 2.7'; ,1.85 24 2 4 	89' ( O 

Valor global para os serviços prestados durante o período de contratação de 24 (vinte e quatro) meses: 
RS4.579.945,92 
Valor total por extenso: (quatro milhões. quinhentos e setenta e nove mil. novecentos e quarenta e cinco reais 
e noventa e dois centavos.. 
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2.1.1. O MUNICÍPIO pagará mensalmente, à Contratada o valor correspondente à parcela do 
contrato executada no mês, conforme nota Fiscal, observados os preços unitários registrados 
na Ata de realização do Pregão/Mapas de Apuração. 

2.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias e efetuado pela Unidade 
Requisitante, creditado em favor do fornecedor, através de ordem bancária contra a entidade 
bancária indicada pelo mesmo, em que deverá ser efetivado o crédito. 

2.2.1. Os pagamentos serão efetuados mediante depósito na seguinte conta bancária da 
CONTRATADA: 

• Banco: Bradesco (237) 
• Agência: 2367 

Conta: 10.115-0 
Favorecido: MOBIT — Mobilidade , Iluminação e Tecnologia Ltda 
CNRI: 16.383.848/0001-87 

2.3. Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada da 
autorização de uso da nota fiscal eletrônica, em duas vias emitidas através do site 
www.nfe.fazenda.gov.br, digitando a chave de acesso descrita no DANFE. 

2.3.1. No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 2.3. ou estando o 
objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica a Unidade 
Requisitante autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem 
processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, ao 
fornecedor, das penalidades previstas. 

2.3.2. A Unidade Requisitante poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer 
título, lhes sejam devidas pelo fornecedor, por força da contratação. 

2.3.3. Quando ocorrer a situação prevista no item 2.3.2, não correrá juros ou atualizações 
monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

2.3.4. Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções 
serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota 
fiscal eletrônica/fatura. 

2.4 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

2.4.1. Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de 
regularidade do FGTS, CND do INSS. 

2.5 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

2.6 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório, salvo disposições contidas na IN n° 
024/2010 da SRCl/SSCI. 
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2.7- No ato de retirada da Nota de Empenho, o fornecedor deverá fornecer os dados bancários 
(banco, agência e n° da conta) para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência 
do SIAFEM. 

2.8 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 
liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

2.9 - Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 
da dotação n° Programa de Trabalho: 26.122.0005.2197.0000 - Plano interno - PI: 21970000 - 
PTRES: 142197 - Fonte de Recurso: 0157000000 - Natureza da Despesa: 3390400 

2.10. RETENÇÕES 

2.10.1. Previdenciárias: 

2.10.1.1. A Secretaria de Mobilidade Urbana efetuará as retenções previdenciárias tendo como 
base o disposto no "Manual de Retenção e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em 	e 
Serviços 	Prestados 	por 	Empresas", 	disponível

o  em: , 
http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle  intcmo/arquivosilegislacoes/in25/manual empres 	A 

as.pdf 	 2 a. ,.., . 
2.10.1.2. Quando se tratar de contribuinte individual deverão ser seguidas as disposições do 17, 
"Manual de Retenção e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em Serviços Prestados 
por 	 Contribuintes 	 individuais", 	 disponível 	 em: 	0 . 
http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle_interno/arquivos/legislacoes/in26/manual_contrib  
uinte_indivi dual.pdf 80 	 c, 

---, 
V 

2.10.1.3. Se tratando de serviços prestados por cooperados se observará o disposto no "Manual 	2 
de Contribuição e Recolhimento de Contribuições Previdenciárias em Serviços Prestados por o a,  

Is 
Cooperados por Intermédio de Cooperativas de Trabalho" disponível em: 9 g 

http://pjf.mg.gov.br/subsecretarias/controle  interno/arquivos/legislacoes/manual_cooperativa_ <u) 
de_trabalh o.pdf 2.10.2. IRRF 	 -o á o 

(7 2  
a c..2 

2.10.2.1. A incidência da retenção de IRRF será feita em conformidade com o disposto no 5,  ...., 
2 

"Manual de Orientação Sobre Retenção do Imposto de Renda na Fonte" disponível em: o 
. ---- 

http ://pj f. mg. gov.br/subsecretarias/control e_interno/arquivos/legislacoes/manua_IRRF_2014_ < 
Atualizado. pdf 	 ,,c, 

ui 

zc al ---21  
„,- 

-?. o 
cl  

,:, 
< 

2.10.3.1. Retenção de ISSQN: o serviço contratado é de monitoramento de ser moventes, 
," ' LJJ cnC‘'  

previsto no Código 11.02, conforme Lei 10.630 de dezembro de 2003 do Município de Juiz de - LL" (0 

Fora, com alíquota de 5 % (cinco por cento).  
0 to 

a> 
csi ,t5 

2.10.3.2. OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Caso a empresa seja do SIMPLES NACIONAL, a 'g- 
:1 

mesma deverá informar a alíquota a qual está enquadrada de acordo com sua receita bruta para 

2.10.3. ISSQN 
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efeito de retenção do ISSQN (Resolução CGSN n° 51/08). Caso não informe a alíquota na 
Nota Fiscal de Prestação de Serviço, a Prefeitura de Juiz de Fora, através do órgão 
responsável, deverá reter o imposto com base na maior alíquota do simples nacional, ou seja, 
5%, nos termos do art.21, §4°, V da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO CONTRATO E DO PRAZO, REAJUSTE E 
GARANTIA 

3.1 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, 
pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 

3.2 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
autoridade gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 

3.3 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta 
apresentada pelo adjudicatário. 

3.4. O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a contar de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei n° 8.666/93, desde que a proposta continue se 
mostrando a mais vantajosa para a Administração, satisfeitos os demais requisitos das normas 
pertinentes. 

3.5. Do reajuste do contrato: 

3.5.1 — O contrato poderá ter o seu valor reajustado, desde que seja observado o interregno 
mínimo de 01(um) ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a proposta 
se referir, conforme disposto no Decreto Municipal n° 8.542, de 09 de maio de 2005. 

3.5.2 — Para o reajuste do contrato será adotado como indicador o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 
IBGE, conforme disposto no Decreto Municipal n° 8.542, de 9 de maio de 2005. 

di  

3.5.3. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada, com vistas a `ÉJ` 
restabelecer a equação econômico-financeira do contrato, na forma do inc. II, da alínea "d", do 
art. 65, da Lei n°. 8.666/93. 	 a. 

3.5.4. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de <>2  

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem 
como da demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato. 	 Q  

o 

3.6. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
	

7 

Ct • (13 

3.6.1. Para garantia da execução do contrato, será exigido, 05 (cinco) dias úteis antes dakj-
assinatura, garantia de execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do rs c'èj 
contrato, observadas as disposições do art. 56, da Lei n° 8.666/93. Quando o contrato for à; e?, 
alterado, ou quando tiver seus preços reajustados, a garantia deverá ser reforçada em idênticas 2 2 
proporções. 	 o t5 

• > 
9 
• N 
< 

o(' M R;in-1 ()as 
.)(11, r_•° 4 . 
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3.6.2. Os títulos oferecidos em caução não poderão estar onerados por cláusula de 
impenhorabilidade, intransferibilidade, nem adquiridos compulsoriamente. 

3.6.3. O Seguro-Garantia, quando escolhido, será realizado mediante entrega da competente 
apólice, emitida por entidade legalmente autorizada, com funcionamento no Brasil, em favor 
exclusivamente do Município de Juiz de Fora, garantindo a total execução do Contrato. 

3.6.4. Em caso de opção pela Fiança Bancária, esta deverá ter as assinaturas dos emitentes com 
firma reconhecida, além de vir acompanhada de cópia autenticada do Estatuto Social do banco 
emitente, onde fique consignado que este, estatutariamente, é autorizado a expedir Fiança 
Bancária, bem como, cópia autenticada da Ata que elegeu a última diretoria. 

3.6.4.1. Se a opção recair por fiança bancária, deverá constar do documento a expressa 
renúncia pelo fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e seguintes do Código Civil. 

3.6.5. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída 90 (noventa) dias após o 
término do prazo contratual, mediante requerimento, e quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente, descontados os eventuais débitos e multas aplicadas a mesma. 

o 

3.6.5.1. Em caso de inadimplência, perderá o adjudicatário o direito à restituição de sua 
garantia, sendo esta recolhida aos cofres do Município ou se for necessário: 

a) Utilizada para quitação de débitos trabalhistas. 
b) Utilizada pela contratante para reembolso de possíveis danos causados pela contratada às 	u_ 

instalações físicas, a terceiros, etc., em sendo comprovada a prática de ato com dolo ou culpa. 

3.6.6. A Contratada perderá a "caução de garantia do contrato" em favor do Município de Juiz 	
C) 

 

de Fora, se por culpa da mesma for promovida rescisão contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 

4.1. Da Unidade Requisitante: 
2 ri 
O E 

4.1.1. Requisitar, por meio do setor pertinente, a execução dos serviços, conforme as < o 
necessidades da unidade requisitante, responsável pela fiscalização do contrato. 

4.1.2. Conferir se o serviço está sendo executado de acordo com o inicialmente proposto, 
2 5 

embora a contratada seja o único e exclusivo responsável pela execução dos serviços nas 
condições especificadas. 	 5 

o • a) 
111 • CD 

4.1.3. Proporcionar condições a contratada para que possa executar o objeto dentro das normas r) 

O 
a 3  
z 

4.1.4. Comunicar a contratada qualquer irregularidade na execução dos serviços e interromper 
LL CO 

4.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  • > 
6 

, 

<2 a_ 

estabelecidas. 

imediatamente a execução, se for o caso. 

contratada. 

4.1.6. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 
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4.1.7. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

4.1.8. Aplicar à sociedade empresária contratada penalidades, quando for o caso. 

4.1.9. Regulamentar e fiscalizar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do 
contrato. 

4.1.10. Informar, subsidiariamente, à CONTRATADA, a constatação de qualquer defeito nos 
equipamentos / sistema fixo e exigir sua imediata reparação ou substituição. 

4.1.11. Efetuar o pagamento a contratada por meio de crédito em conta corrente bancária, 
mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e 
acompanhada de duas vias da correspondente certificação eletrônica emitida através da chave 
de acesso, www.nfe.fazenda.gov.br. 

4.1.12. Credenciar junto à Contratada os servidores autorizados a emitir as ordens de serviço, 
fiscalizar e atestar as faturas apresentadas pela Contratada. 

4.2. Da Sociedade Empresária Contratada: 

4.2.1. Executar o objeto contratado, de acordo com as especificações e exigências da Unidade 
Gestora - SMU, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas no Contrato 	,;';u3  
e seus anexos. 

4.2.2. Responsabilizar-se integralmente pela execução, nos termos da legislação vigente e 
exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 
for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as 

E 
normas da Unidade Gestora. 

4.2.3. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do serviço prestado, 
reservando ao Município o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

2 
4.2.4. Comunicar imediatamente a Unidade Gestora, quando for o caso, qualquer anormalidade 2  
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

• o 
regularização necessárias. 

.▪  c? 
cc 4.2.5. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes da <
2 -3 

execução do contrato, seja por vício de execução ou por ação ou omissão de seus empregados. 
o 2 

4.2.6. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, j • G)  
securitários e outros advindos da execução do contrato, de forma a eximir a Unidade Gestora Q 
de quaisquer ônus e responsabilidades. o o 

z 

4.2.7. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações z 
< 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 	 LL 
111 

on 
o 
o cv 

0 

4.2.8. Responsabilizar-se pela execução de todos os procedimentos de segurança, que deverão 
V) 

 

ser realizados nas dependências do CPI (instalações na CONTRATANTE) e que assegurem a 
disponibilidade e integridade fisica e lógica dos dados manipulados na solução proposta. Neste o . 

ru 

:,natUraS va 
Ite 	Mr..11 • f,<angs Das  (: 	 . Mazzei De Campos, 

h1.4. 	 aldeassinaturas,corn 	443 c utilize o 	jgo COBE-A31-DDDO, 
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período, a SMU poderá solicitar a CONTRATADA qualquer conjunto de dados e informações 
manipulados na solução proposta; 

4.2.8.1. Apresentar, até 30 dias após a assinatura do contrato, seu plano de segurança da 
solução integrada, compreendendo, no mínimo: relação de equipamentos, softwares e insumos 
para os procedimentos de backup e restauração dos dados; descrição dos procedimentos de 
segurança que serão realizados pela CONTRATADA para esta finalidade, com respectiva 
periodicidade: horária (se necessária para SMU), diária, semanal e mensal, no mínimo. O 
plano deverá estar em acordo com normas e padrões nacionais ou internacionais relacionados 
ao tema e será avaliado em até 15 dias pela SMU. 

4.2.9. Manter, em registros adequados, o histórico do funcionamento de cada equipamento, 
devendo disponibilizá-los à SMU a qualquer momento, assinalando os eventos a eles 
relacionados com as respectivas datas e horários, tais como: 

a) Data e horário do inicio de operação; 
b) Data e horário do término de operação; 
c) Manutenções preventivas com a descrição do que foi realizado; 
d) Manutenções corretivas, com data e horário de inicio e término, se houve interrupção da 
operação, data e horário do inicio e término da interrupção e descrição do defeito e do reparo; 
e) Aferições ou verificações / fiscalizações; 
f) Alterações nas configurações; 
g) Histórico de vandalismo. 

4.2.10. Realizar manutenções preventivas trimestrais nos equipamentos de campo, bem como 
em todos os dispositivos implantados em razão dos referidos equipamentos /sistemas. 

4.2.11. Possibilitar a elaboração e fornecimento, sempre que requisitado, para cada 
equipamento / sistema fixo, relatórios periódicos, (diário, semanal e mensal), contendo 
informações relativas a: 

4.2.11.1. Volume total de veículos infratores, por faixa de rolamento, local / sentido, com data (-) 
2 '5 

(DD:MM:AAAA), dia da semana, horário (HH:MM:SS), velocidade (km/h), enquadramento e 2 E,  
porte dos veículos (carros, ônibus / caminhões e motocicletas) durante 24 (vinte e quatro) ("/") < 
horas; 	 a 

‘2,  
Ce 4.2.11.2. Quantidade de imagens aproveitáveis e não aproveitáveis, válidas e inválidas, por 2 5 

enquadramento, por máquina, citando o motivo da inconsistência e invalidação da imagem, a) 

por lotes processados; 
< a a,  

‘2 
til a,  

4.2.11.3. Os relatórios deverão ser apresentados em papel e /ou através de arquivos digitais, o w, 
com os dados mencionados bem como outros a serem definidos pela SMU, de maneira que o  23_ F-- 

estes dados possam ser exportados para o Microsoft Excel ou Access, para edição ou 9 
formatação de dados; (y. 

11- CO 

4.2.11.4. Os dados deverão ser fornecidos por equipamentos / sistema fixo ou soma de um ou O 

a,  
CO 1C 

03 

mais equipamentos / sistemas fixos, por faixa de rolamento ou soma de uma ou mais faixas de `„,) 
rolamento, por período de tempo, por horário, por dia da semana, por enquadramento, faixa de 
velocidade, por porte de veículo ou ainda por qualquer combinação desses parâmetros; 

.2 a. 



o 

O 

O 

L. 
cy 

o 

o 

ca
o

/ 
e  

in
fo

r  

JUIZ DE FORA 
PREF E I TURA 

4.2.12. Disponibilizar on line, um aplicativo web para obtenção de dados estatísticos e de 
informações que permitam o acompanhamento e avaliação do fluxo de tráfego com registros 
unitários da passagem dos veículos a partir dos laços detectores de todos os equipamentos, 
com a consolidação dos dados e a transformação em informações úteis à gestão de trânsito. 

4.2.12.1. Os dados estatísticos dos equipamentos, por grupo ou máquina, devem ser 
apresentados conforme segue: 

a) Tabela de distribuição por faixa de velocidade, apresentada no intervalo solicitado — por 
mês, por dia, de hora a hora e de minuto a minuto, com total de cada faixa separada, de 10 em 
10 Km/h e total do intervalo. 
b) Gráfico de distribuição de ocorrências por faixa de velocidade. 
c) Gráfico de total de veículos apresentado por quantidade, no intervalo de minuto a minuto ou 
outro período selecionado. 
d) Gráfico de total de veículo por porte veicular, apresentado por quantidade, no intervalo de 
minuto a minuto, ao longo do período. 
e) Gráfico de "Velocidade Média", apresentado pela velocidade (Km/h), no intervalo de 
minuto a minuto ao longo do período. 
f) Tabela de "Taxa de % de Ocupação da Via", demonstrando o percentual de densidade do 
trânsito. 
g) Tabela de "Distribuição por Porte veicular", apresentada no intervalo de hora a hora com o 
total de cada uma e o total do período; 
h) Gráfico de "Ocorrência por Porte Veicular", demonstrando o percentual de ocorrência no 
período; 
i) Histórico do local na última hora. 

4.2.13. Disponibilizar a SMU acesso a aplicativo web que exiba em tempo real e de forma on 
line as imagens dos veículos que estão sendo detectados por tipo de infração, para cada faixa 
monitórada com geração de relatórios capaz de realizar consultas e efetuar sumarização dos 
resultados sobre a base de dados histórica de infrações. 

4.2.14. Apresentar, antecedendo a instalação dos equipamentos / sistemas fixos, para cada ° 
local, projeto executivo com a locação e posicionamento de todos os equipamentos e o _1 

acessórios na via, observados os padrões técnicos fornecidos pela SMU e pela legislação em 
vigor. 	 o -,t2 

E 

4.2.15. Dispor de sistemas de segurança que garantam a integridade e confiabilidade das E'( 
a) '-----: 

< 

4.2.16. Transmitir para a SMU, em meio eletrônico, todas as imagens registradas por cada um c', °2) 
111 

dos equipamentos em operação, bem como arquivo contendo os números sequências e o 

totalizados das infrações registradas por cada um dos equipamentos, e prazo não superior a 07 o 
(sete) dias corridos após o primeiro evento registrado no dispositivo de gravação, salvo em z 

casos expressamente autorizados pela Fiscalização. 	 z 
1.1 

C6 

4.2.16.1. A infraestrutura de comunicação necessária para interligar os equipamentos / sistema OCO O 
CO 

V) "O 

fixo em campo com o CPI é de total responsabilidade da CONTRATADA, sendo ela 2-2 
a.> 

responsável por todos os custos de operação e manutenção. Ao critério da CONTRATADA os 	CCI 

serviços de de comunicação poderão ser prestados por terceiros, mas a CONTRATADA 
permanecerá como a única responsável pela qualidade dos serviços perante a SMU. 

J, to 

imagens originais captadas. 

jr hJ1 orilqtJ(, Rar 
c 	iras.corn 
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4.2.17. Utilizar produtos de telecomunicação para o cumprimento das exigências constantes 
deste instrumento certificados / homologados pela Agencia Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL nos termos da Resolução n° 242, de 30 de novembro de 2000, daquele órgão, ou 
outra que a venha substituir. 

4.2.18. Incorporar alterações decorrentes de mudança da legislação de trânsito e outras que 
venham a regulamentar o tema, ao sistema contratado, sem ônus adicional para a SMU. 

4.2.19. Responsabilizar-se para que sejam atendidas, rigorosamente, todas as exigências não 
transcritas para este documento, e que estão elencadas no Anexo I — Termo de Referência —
especialmente quanto a: 
- normas e regulamentos; 
- descrição dos serviços; 
- equipamentos a serem fornecidos; 
- conceituação; - requisitos mínimos dos equipamentos; 
- imagens e dados das infrações; 
- comunicação do sistema; 
- segurança do sistema; 
- auditoria; 
- manutenção do sistema; 
- log do sistema; 
- relatórios de infrações, tráfego e funcionamento; 
- manual e documentação dos equipamentos; 
- requisitos mínimos de projeto; 
- quantidades e locais de instalação. 

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇAO 

5.1. A Fiscalização dos serviços, medições, equipamentos, materiais utilizados, bem como 
outras exigências previstas, será de responsabilidade do CONTRATANTE (SMU), que 
definirá um técnico responsável pelo acompanhamento das atividades relacionadas a estes 
serviços. 

5.2. O órgão CONTRATANTE deverá indicar um técnico responsável pela fiscalização de 
todas as atividades, que também será responsável pela vistoria dos materiais e produtos 
utilizados e equipes de serviço, além de todas as exigências técnicas e básicas previstas. 

5.3. O funcionário a ser indicado para fiscalização deverá obrigatoriamente, possuir cargo 
efetivo, conforme Instrução Normativa n° 37, de 11 de julho de 2014 - Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos (I' Edição) - ANEXO I, do Termo de Referência, bem como 
conhecimento adequado devidamente habilitado para a função. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

6.1- Os casos de inexecução do objeto deste Contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às 
penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, das quais destacam-se: 

a) advertência; 
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b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor, por dia de atraso injustificado na 
execução do mesmo, limitados a 30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a 
inexecução total; 
c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 
Município, no prazo de até 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja 
promovida a reabilitação, facultando ao contratado o pedido de reconsideração da autoridade 
competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

6.2. Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente 
que deverá comunicar a Comissão Permanente de Licitação todas as ocorrências para fins de 
cadastramento e demais providências. 

6.2.1. Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 

6.3 - Os valores das multas aplicadas previstas nos sub-itens acima poderão ser descontados 
dos pagamentos devidos pela Administração. 

6.4. Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do item 6.1, caberá 
recurso no prazo de (cinco) dias úteis, contados da intimação. 

6.4.1. Da aplicação da penalidade definida na alínea "e" do item 6.1, caberá pedido de 
reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 

6.5. O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será 
dirigido à autoridade gestora da despesa, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

6.6 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no 
Art. 78 da Lei 8.666/93. 	 o 

O • E 

6.7. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento co  
judicial, observada a legislação vigente, nos seguintes casos: 	 s 2 

.,c• 5)  
a) por infração a qualquer de suas cláusulas;  
b) decretação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou recuperação judicial o 2 

e extrajudiciais da Contratada; 
c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, scm • a) 

• 2)  
prévio e expresso aviso ao Município; 	 n c, 
d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto do contrato; 

N 

6.9 - A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de oa 
execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais • > 

u, 
< CL 

c
ó
d
ig

o
  8

2
F

8
-2

9
1
3
-4

6
D

C
-0

3
1

C
 

o 
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6.8 — A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar 1
ai 
1 03 

Cl 
,n a) rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto o o @ T3 

no artigo 79 da lei 8.666/93 e suas alterações. 	 `,2̀, --,--, 
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condutas ilícitas será de competência da Unidade Requisitante, na pessoa da autoridade 
competente, gestora da despesa, nos termos do § 3°, do art. 87, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO 

7.1 - A CONTRATADA somente poderá ceder, parcialmente, o objeto do contrato, mediante 
prévia e expressa autorização da autoridade gestora da despesa e desde que o cessionário 
preencha os requisitos de habilitação jurídica, financeira, técnica e fiscal consignados no ato 
convocatório do certame. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

8.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro 
da Comarca de Juiz de Fora, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as 
testemunhas abaixo em duas vias de igual teor; 

Prefeitura de Juiz de Fora, data da assinatura eletrônica. 

Sra. Maria Margarida Martins Salomão 
Prefeita 

Sr. Fernando Tadeu David 
Secretário de Mobilidade Urbana 

Mobit — Mobilidade, Iluminação e Tecnologia Ltda. 
Contratada 

Testemunhas: 

1.  

2.  
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